
COMBUSTÍVEL DO FUTURO VOLTA A EVIDÊNCIA
MAS É TRANCADO NOVAMENTE NO SENADO

Ao que tudo indicava o projeto de lei Combustível do Futuro

seguiria no limbo até novembro deste ano, na visão que a

SAFRAS & Mercado compartilhava junto aos seus clientes em

contatos diretos de consultoria. Este projeto se mostrava

parado para avaliação do Senado desde julho, quando até

então era prometido uma análise rápida sem alterações

significativas. A problemática que se observava até então eram

basicamente duas. A primeira da subtração do diesel

renovável, bandeira até então da Petrobras, e a segunda,

relativa ao estreito calendário de 2024 em função as eleições

municipais de outubro.

O advento das eleições deixava a demora na votação do

projeto de lei Combustível do Futuro sob risco de encontrar tanto

um Senado como uma Câmara dos Deputados esvaziada após

agosto, momento em que todo o centro político do país se

deslocaria para as suas bases para apoio aos seus candidatos

locais a prefeitos. De agosto a outubro tanto o "clima"

quanto a viabilidade física [mesmo que virtual] para

as votações era nula. Em um esforço de articulação

política, o governo conseguiu mobilizar os senadores a

elaborar um processo de urgência e rapidez em vários

projetos de lei que estavam até então "trancados" nas

casas, sem avanços significativos ao longo dos meses,

entre eles, o projeto de lei Combustível do Futuro.

Neste contexto é que o parecer do senado foi

rapidamente apresentado e lido por um dos senadores
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Três senadores pedem vistas ao projeto após ajustes por parte do Senado ao projeto de lei referentes outros combustíveis;
Parecer do senado colocaria projeto de lei em votação ainda em agosto, mas com pedidas de vistas de senadores deverá
transferir votação na Comissão de Infraestrutura do Senado para a primeira semana de agosto

encarregados de executar esta parte mais jurídica e técnica do

processo. Ainda assim algumas alterações pontuais foram

realizadas no senado, referentes ao biometano e o incentivo a

sua mistura ao gás natural [de 1% em 2026 chegando até 10%

em 2030] o que deixou de fora temas espinhoso como a criação

do eventual mandato para o diesel renovável da Petrobras como

se tinha na versão antiga da câmara. Porém, realizada esta

análise e breve ajuste pelo Senado, no momento em que o

projeto de lei deveria ser votado por parte da Comissão de

Infraestrutura do mesmo, três senadores acabaram pedindo

vistas ao projeto de lei Combustível do Futuro.

Com isso o presidente desta comissão vinculada ao Senado,

acabou transferindo do final de agosto para a primeira semana

de setembro a entrega destes pedidos de vista sobre o projeto

de lei Combustível do Futuro. Os senadores Marcos Pontes,

Esperidião Amin e Augusto Brito não especificaram o porque
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pediram vistas ao projeto, mas por fim, acabaram provocando

o atraso no trâmite de votação do mesmo que precisa ser

aprovado pela Comissão de Infraestrutura do Senado e também

pelo Plenário do mesmo. Há então duas instâncias no processo

de votação antes de ele ir finalmente para a aprovação

presidenc ia l.

Na visão da SAFRAS & Mercado há uma janela

exponencialmente estreita para a aprovação deste projeto

de lei ainda em 2024, visto timming do calendário eleitoral

[de setembro a outubro] seguido logo depois disto das

demais discussões e articulações políticas em função da

aprovação da LDO, que ocorre no final do ano sobre a previsão

orçamentária para o ano posterior, 2025, no caso. Além disso

a SAFRAS & Mercado observa que há um clima de

elevação de risco político entre o governo, a câmara, o

senado e o judiciário em função da aprovação das

emendas Pix, e do eventual sigilo  sobre a destinação

das verbas aprovadas. O atrito entre o judiciário que

votou a favor do governo e a insatisfação do senado ao

ver sua demanda negada por estas duas esferas

políticas criou um cenário em que o próprio senado

tem buscado dificultar as coisas para o executivo,

colocando em pauta projetos de lei que vão contra as

pautas do governo.

Além de desengavetar projetos de lei que desgastam o

governo [política e financeiramente] é possível que umas das

estratégias do senado seja também de trancar os projetos que

são "bandeiras" estratégicas do governo, como é exatamente

o caso do projeto de lei Combustível do Futuro. Desde o início

do mandato o governo atual tem buscado elevar o peso

geopolítico internacional do país através da ampliação da matriz

energética de fontes renováveis, das mais variadas matrizes, a

qual é inclusa o biodiesel. Com isso, mas uma vez, o biodiesel

se encontra em meio a estratégicas políticas tanto do governo

quanto da oposição para a articulação de projetos de lei de

espectro mais amplo, que não se vinculam nem direta nem

indiretamente com o biodiesel [emendas pix,

desoneração tributária, reforça fiscal, etc].

Outro detalhe muito importante que a SAFRAS &

Mercado destaca quanto ao calendário de 2024 em

função do projeto de lei Combustível do Futuro é a

impossibilidade desta lei ser base referencial para a

curva de oferta e de demanda dos biocombustíveis para

2025. Tanto é que a recente inclusão da curva de mistura

de biometano ao gás natural tem seu início apenas em

2026, frente a necessidade de "preparação" do mercado
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para o suprimento da capacidade de oferta sobre a

demanda adicional a ser gerada pela implementação e

criação das curvas de mistura que serão referenciadas

pelo projeto de lei Combustível do Futuro.

Este é o caso do biodiesel e do etanol anidro. Sobre

ambos as usinas precisam de ao menos um ano para

orientar os seus investimentos em aumento da

capacidade produtiva para atender o eventual

incremento da demanda que o projeto de lei determina.

No caso do etanol anidro o aceno até agora é de elevação

da mistura dos atuais 27,5% para 30%. Ainda não há uma

indicação clara sobre a criação de uma eventual "curva futura

de mistura" como ocorre atualmente para o biodiesel e, mais

recentemente, para o biometano. O biodiesel atualmente tem

"contratada" uma elevação de mistura em março de 2025 dos

atuais 14% para 15% o qual o mercado tem trabalhado e contato

como certa. Porém ela foi determinada muito antes do

projeto de lei Combustível do Futuro.

Este então, virá com uma curva futura de mistura

que deixará ainda mais c lara a situação da demanda

sobre as usinas, o que atualmente não existe. Há uma

"promessa" realizada em dezembro de 2023 de que

após o salto na mistura dos até então 12% para 14%

haveriam um ano depois o crescimento de um ponto

porcentual no blend de biodiesel ao óleo diesel, o

que cai em março de 2025 com 15%. Neste contexto a

SAFRAS & Mercado alerta que, mesmo andando novamente

[ainda que trancado mais uma vez por três senadores] o

projeto de lei Combustível do Futuro apresenta um grande

nível de incerteza ao mercado não apenas para 2024, mas

também para 2026, com reais possibilidade das curvas de

mistura se elevarem apenas em 2026.
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